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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 71/2004

A albufeira da Bravura pertence à bacia hidrográfica
das ribeiras do Barlavento Algarvio, englobando parte
da bacia hidrográfica da ribeira de Odiáxere. Esta albu-
feira situa-se na zona sul da serra de Espinhaço de Cão,
na fronteira entre a zona serrana algarvia e a bacia sedi-
mentar do Barlavento, e reparte-se pelas freguesias de
Bensafrim, no município de Lagos, e Marmelete, no
município de Monchique.

A barragem, com 41 m de altura e construída na
ribeira de Odiáxere, apresenta uma área inundada de
cerca de 285 ha e um volume total armazenado de cerca
de 34,8 × 106 m3. A albufeira tem um comprimento
máximo de 5,5 km e uma profundidade média de cerca
de 12,3 m, estendendo-se por três braços principais: o
da margem direita, associado à ribeira de Odiáxere, e
os braços de Corsino e Vagarosa, na margem esquerda.

Actualmente, é um empreendimento explorado pela
Associação de Regantes do Alvor, sendo contudo tam-
bém utilizado para abastecimento de água ao município
de Portimão.

A albufeira da Bravura encontra-se classificada como
albufeira de águas públicas protegida, conforme o dis-
posto pelo Decreto Regulamentar n.o 2/88, de 20 de
Janeiro. De acordo com o n.o 2 do artigo 1.o do referido
diploma, albufeiras protegidas são «aquelas cuja água
é ou se prevê que venha a ser utilizada para abaste-
cimento de populações e aquelas cuja protecção é ditada
por razões de defesa ecológica».

O Plano de Ordenamento da Albufeira da Bravura
(POAB) incide sobre o plano de água e respectiva zona
de protecção, com uma largura de 500 m, contada a
partir do nível de pleno armazenamento (cota 84,1 m)
e medida na horizontal, integrando os municípios de
Lagos, Monchique e Portimão.

O principal objectivo do POAB é compatibilizar as
diversas actividades secundárias que a albufeira permite
exercer — quer entre si, quer com as utilizações da sua
água para rega e para abastecimento público — e criar
condições para permitir o desenvolvimento sustentável
do território, assegurando a conservação dos valores
ambientais e ecológicos em presença e, principalmente,
a preservação da qualidade da água, considerando-se
não só as actividades directamente relacionadas com
o plano de água, mas também as que se exercem nas
suas margens.

O POAB foi elaborado de acordo com os princípios
definidos no Decreto-Lei n.o 502/71, de 18 de Novembro,
e do disposto no Decreto Regulamentar n.o 2/88, de
20 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos Regulamentares n.os 37/91, de 23 de Julho,
e 33/92, de 2 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 151/95, de 24 de Junho.

O procedimento de elaboração do POAB foi iniciado
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 151/95, de 24 de Junho,
alterado pela Lei n.o 5/96, de 29 de Fevereiro. No
entanto, o seu conteúdo foi desenvolvido nos termos
do estabelecido no Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro, que aprovou o regime jurídico dos instru-
mentos de gestão territorial e que revogou o referido
Decreto-Lei n.o 151/95, de 24 de Junho, razão pela qual
a aprovação terá de ser feita ao abrigo deste diploma.

Atento o parecer final da comissão técnica de acom-
panhamento, ponderados os resultados da discussão

pública, que decorreu entre 15 de Maio e 26 de Junho
de 2000, e concluída a versão final do POAB, encon-
tram-se reunidas as condições para a sua aprovação.

Considerando o disposto no artigo 49.o do Decreto-
-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar o Plano de Ordenamento da Albufeira

da Bravura (POAB), cujo Regulamento e respectivas
planta de síntese e planta de condicionantes são publi-
cados em anexo à presente resolução, dela fazendo parte
integrante.

2 — Nas situações em que os planos municipais de
ordenamento do território abrangidos não se confor-
mem com as disposições do POAB, devem os mesmos
ser objecto de alteração, a qual está sujeita a regime
procedimental simplificado, nos termos do artigo 97.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 310/2003,
de 10 de Dezembro, e no prazo constante do n.o 3 do
mesmo artigo.

3 — Os originais das plantas referidas no n.o 1 da
presente resolução, bem como os demais elementos que
constituem e acompanham o POAB, encontram-se dis-
poníveis para consulta na Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Algarve.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de Maio
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

REGULAMENTO DO PLANO DE ORDENAMENTO
DA ALBUFEIRA DA BRAVURA

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Natureza jurídica e âmbito

1 — O Plano de Ordenamento da Albufeira da Bravura, adiante
designado por POAB, é, nos termos da legislação em vigor, um plano
especial de ordenamento do território.

2 — O POAB tem a natureza de regulamento administrativo, pre-
valece sobre os planos municipais e intermunicipais de ordenamento
do território e com ele devem adequar-se os programas e os projectos,
de iniciativa pública ou privada, a realizar na sua área de intervenção.

3 — A área de intervenção do POAB abrange o plano de água
e a zona de protecção da albufeira, encontra-se delimitada na planta
de síntese e insere-se nos municípios de Lagos, Monchique e Portimão.

Artigo 2.o

Objectivos

O POAB tem por objectivos:

a) Definir regras de utilização do plano de água e zona envol-
vente da albufeira, de forma a salvaguardar a defesa e qua-
lidade dos recursos naturais, em especial a água;

b) Aplicar as disposições legais e regulamentares vigentes, quer
do ponto de vista de gestão dos recursos hídricos, quer do
ponto de vista do ordenamento do território;

c) Garantir a articulação com planos de interesse local, regional
e nacional;

d) Compatibilizar os diferentes usos e actividades existentes
e ou a serem criados, com a protecção e valorização ambien-
tal e finalidades primárias da albufeira, isto é, a produção
de energia, a rega e o abastecimento público;

e) Identificar no plano de água as áreas mais adequadas à
prática de actividades recreativas, prevendo as suas com-
patibilidades e complementaridades.
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Artigo 3.o

Composição

São elementos do POAB as seguintes peças escritas e desenhadas:

a) O Regulamento;
b) A planta de síntese, elaborada à escala de 1:10 000, iden-

tificando, para o plano de água e zona de protecção da
albufeira, o zonamento do solo em função dos usos e do
regime de gestão definido;

c) A planta de condicionantes, elaborada à escala de 1:10 000,
assinalando as servidões administrativas e as restrições de
utilidade pública;

d) O relatório, que fundamenta as principais medidas, indi-
cações e disposições adoptadas;

e) O plano de execução, contendo disposições indicativas sobre
o escalonamento temporal das principais intervenções e a
estimativa do custo das acções previstas;

f) Os estudos de caracterização física, social, económica e urba-
nística que fundamentam a proposta de plano.

Artigo 4.o

Definições

Para os efeitos do presente Regulamento, são adoptadas as seguin-
tes definições e conceitos:

a) «Actividades secundárias» — actividades induzidas, ou poten-
ciadas, pela existência do plano de água da albufeira, tais
como banhos e natação, navegação a remo e vela, navegação
a motor, competições desportivas, pesca e caça;

b) «Ancoradouros» — área no plano de água destinada a fun-
dear embarcações, designadamente através de poitas;

c) «Apoios à zona de recreio e lazer» — núcleo básico de fun-
ções e serviços que integra sanitários, posto de socorros,
comunicações de emergência, informação e assistência aos
utilizadores, vigilância, limpeza e recolha de resíduos sólidos
e que, complementarmente, pode assegurar outras funções
e serviços, nomeadamente comerciais;

d) «Área de construção» — valor expresso em metros quadra-
dos resultante do somatório das áreas de todos os pavi-
mentos, acima e abaixo do solo, medidas pelo extradorso
das paredes exteriores, com exclusão de sótãos não habi-
táveis, de áreas destinadas a estacionamento, de áreas téc-
nicas, tais como PT, central térmica e compartimentos de
recolha de lixo, de terraços, varandas e alpendres, de galerias
exteriores, arruamentos e outros espaços livres de uso
público cobertos pela edificação;

e) «Área de implantação» — valor expresso em metros qua-
drados, do somatório das áreas resultantes da projecção no
plano horizontal de todos os edifícios, residenciais e não
residenciais, incluindo anexos, mas excluindo varandas e
platibandas;

f) «Área total do terreno» — a superfície total do terreno
objecto de intervenção, incluindo infra-estruturas, medida
em hectares;

g) «Cais flutuante» — plataforma flutuante destinada à acos-
tagem e permanência de embarcações;

h) «Cércea ou altura do edifício» — dimensão vertical da cons-
trução, medida a partir do ponto de cota média do terreno
marginal no alinhamento da fachada até à linha superior
do beirado, platibanda ou guarda do terraço, incluindo anda-
res recuados, mas excluindo acessórios, tais como chaminés,
casas de máquinas de ascensores ou depósitos de água;

i) «Construção nova» — edificação inteiramente nova, ainda
que no terreno sobre o qual foi ou será erguida já tenha
existido outra construção. Abrange a edificação com a uti-
lização de pré-fabricados;

j) «Domínio hídrico» — abrange a albufeira, com o seu leito
e margens, bem como os cursos de água afluentes com o
seu leito e margens;

l) «Estabelecimentos hoteleiros» — empreendimentos turísti-
cos destinados a proporcionar, mediante remuneração, ser-
viços de alojamento e outros acessórios ou de apoio, com
ou sem fornecimento de refeições. Os empreendimentos
hoteleiros podem classificar-se em hotéis, hotéis-apartamen-
tos, pensões, estalagens, motéis e pousadas;

m) «Estabelecimentos de restauração e bebidas» — qualquer
que seja a sua denominação, os estabelecimentos destinados
a proporcionar, mediante remuneração, refeições e bebidas
e serviço de cafetaria para serem consumidos no próprio
estabelecimento ou fora dele. Estes estabelecimentos podem
dispor de salas ou espaços destinados a dança;

n) «Índice de construção» — multiplicador urbanístico corres-
pondente ao quociente entre o somatório das áreas de cons-
trução e a superfície de referência onde se pretende aplicar
de forma homogénea o índice;

o) «Índice de impermeabilização máxima» — multiplicador urba-
nístico correspondente ao quociente entre a área de imper-
meabilização e a superfície de referência onde se pretende
aplicar de forma homogénea o índice;

p) «Índice de implantação» — multiplicador urbanístico cor-
respondente ao quociente entre o somatório da área de
implantação das construções e a superfície de referência
onde se pretende aplicar de forma homogénea o índice;

q) «Piscina fluvial» — infra-estrutura amovível com funções de pis-
cina destinada a proporcionar a fruição do plano de água em
condições de segurança;

r) «Leito» — terreno coberto pelas águas quando não influen-
ciadas por cheias extraordinárias ou inundações. O leito
da albufeira é limitado pela curva de nível a que corresponde
o NPA; o leito dos cursos de água afluentes à albufeira
é limitado pela linha que corresponde à estrema dos terrenos
que as águas cobrem em condições de cheias médias, sem
transbordarem para o solo natural, habitualmente enxuto;

s) «Margem» — faixa de terreno contígua ou sobranceira à linha
que limita o leito das águas. A margem da albufeira tem a
largura de 30 m, contados a partir do NPA; a margem dos
cursos de água afluentes à albufeira, sendo estes não navegáveis
ou flutuáveis, tem a largura de 10 m, contados a partir da
linha que limita o leito;

t) «Nível de máxima cheia» (NMC) — nível máximo da água
alcançado na albufeira para a cheia de projecto (85 m);

u) «Nível de pleno armazenamento» (NPA) — cota máxima a
que pode realizar-se o armazenamento de água na albufeira
(84,1 m);

v) «Número de pisos» — número máximo de andares ou pavi-
mentos sobrepostos de uma edificação, com excepção dos
sótãos e caves sem frentes livres;

x) «Plano de água» — total de área passível de ser ocupada
pelas albufeiras, ou seja, a área correspondente ao NPA;

z) «Pontão flutuante ou embarcadouro» — plataforma flutuan-
te para acostagem e acesso às embarcações, normalmente
incluindo passadiço de ligação à margem;

aa) «Rampa de varadouro» — infra-estrutura em rampa que
permite o acesso das embarcações ao plano de água;

bb) «Recreio e lazer» — conjunto de actividades de recreação
e lazer praticadas ou em terra ou na água, mas que, simul-
taneamente ou em complemento, usufruem de ambos os
meios, sem recurso ao uso de embarcações;

cc) «Obras de alteração» — obras de que resulte a modificação
das características físicas de uma edificação existente ou
sua fracção, designadamente a respectiva estrutura resis-
tente, o número de fogos ou divisões interiores ou a natureza
dos materiais de revestimento exterior, sem aumento da
área de pavimento ou de implantação ou da cércea;

dd) «Obras de ampliação» — obras de que resulte o aumento
da área de pavimento ou de implantação, da cércea ou do
volume de uma edificação existente;

ee) «Obras de conservação» — obras destinadas a manter uma
edificação nas condições existentes à data da sua construção,
reconstrução, ampliação ou alteração, designadamente as
obras de restauro, reparação ou limpeza;

ff) «Superfície de pavimento» — somatório das áreas brutas de
todos os pisos dos edifícios, incluindo acessos verticais e hori-
zontais, acima e abaixo do solo, medidas pelo extradorso das
paredes exteriores, excluindo garagens, quando situadas total-
mente em cave, sótãos sem pé-direito regulamentar, instalações
técnicas localizadas em cave, varandas, galerias exteriores públi-
cas e outros espaços livres de uso público cobertos pela
edificação;

gg) «Zona de protecção da albufeira» — faixa terrestre de pro-
tecção à albufeira, com a largura máxima de 500 m, medidos
na horizontal a partir do NPA;

hh) «Zona reservada» — faixa marginal da albufeira, compreen-
dida na zona de protecção da albufeira, com a largura
máxima de 50 m, medidos na horizontal a partir do NPA.

Artigo 5.o

Servidões administrativas e restrições de utilidade pública

1 — Na área de intervenção aplicam-se todas as servidões admi-
nistrativas e restrições de utilidade pública constantes da legislação
em vigor, nomeadamente as decorrentes dos seguintes regimes jurí-
dicos aplicáveis a:

a) Servidão radioeléctrica (feixe hertziano Sesimbra-Burgau);
b) Domínio hídrico;
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c) Reserva Agrícola Nacional (RAN);
d) Reserva Ecológica Nacional (REN);
e) Rodovias (estradas nacionais e caminhos municipais);
f) Montado de sobro;
g) Zona de protecção da barragem e dos órgãos de segurança

e utilização da albufeira;
h) Zonas de respeito da barragem e dos órgãos de segurança

e utilização da albufeira.

2 — As áreas sujeitas às servidões e restrições mencionadas no
número anterior encontram-se assinaladas na planta de condicio-
nantes.

CAPÍTULO II

Disposições gerais relativas ao uso e ocupação na área
de intervenção

Artigo 6.o

Plano de água

1 — No plano de água da albufeira são permitidas, nas condições
constantes na legislação específica e no disposto no presente Regu-
lamento, as seguintes actividades:

a) Pesca;
b) Banhos e natação;
c) Navegação recreativa com embarcações a remo, à vela, do

tipo «gaivota» e com motor eléctrico;
d) Competições desportivas, sujeitas ao disposto no artigo 15.o

do presente Regulamento.

2 — No plano de água, nos termos da legislação em vigor e do
presente Regulamento, é interdita a prática dos seguintes actos ou
actividades:

a) Caça;
b) Aquicultura intensiva;
c) Navegação de embarcações com motor de combustão

interna;
d) Permanência de gado.

3 — A utilização desta área para fins balneares está dependente
de classificação das águas como balneares, nos termos da legislação
em vigor.

4 — É ainda proibida, no leito da albufeira, a extracção de inertes,
excepto quando tal se verifique por razões ambientais ou para o bom
funcionamento da infra-estrutura hidráulica.

5 — Exceptua-se do disposto na alínea c) do n.o 2 a navegação
de embarcações motorizadas em acções de socorro e vigilância.

6 — Nos casos previstos no número anterior, as embarcações uti-
lizarão obrigatoriamente óleos biodegradáveis, nos termos da alínea c)
do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto Regulamentar n.o 2/88, de 20 de
Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.o 37/91,
de 23 de Julho.

7 — A instalação de piscinas fluviais, cais, pontões flutuantes ou
embarcadouros, ancoradouros e rampas de varadouro pode ser auto-
rizada no plano de água, devendo ser objecto de licenciamento nos
termos do artigo 32.o do presente Regulamento.

Artigo 7.o

Zona de protecção da albufeira

1 — Na zona de protecção da albufeira, nos termos da legislação
em vigor e do presente Regulamento, são proibidas as seguintes
actividades:

a) O estabelecimento de indústrias que produzam ou usem
produtos químicos tóxicos ou com elevados teores de fósforo
ou de azoto;

b) A instalação de explorações pecuárias intensivas, incluindo
as avícolas;

c) O armazenamento de pesticidas e de adubos orgânicos ou
químicos, com excepção dos destinados a consumo na explo-
ração, desde que sob coberto e em piso impermeabilizado;

d) O emprego de pesticidas, exceptuando-se a utilização de
produtos fitofarmacêuticos homologados para as respectivas
culturas e desde que aplicados segundo as orientações cons-
tantes nos respectivos rótulos, e os casos em que se conceda
uma autorização especial, a título excepcional, desde que
justificados e condicionados quanto às zonas a tratar e

quanto à natureza, características e doses dos produtos a
usar;

e) O emprego de adubos orgânicos e químicos azotados e fos-
fatados, nos casos de provada contaminação da água, através
de monitorização, exceptuando-se as aplicações que sigam
as recomendações do Código de Boas Práticas Agrícolas;

f) O lançamento de excedentes de pesticidas ou de caldas pes-
ticidas e de águas de lavagem com uso de detergentes;

g) A descarga ou infiltração no terreno de esgotos de qualquer
natureza, devendo a descarga ser feita para órgão ou sistema
de tratamento que não implique infiltração;

h) A instalação de depósitos de qualquer natureza;
i) O campismo selvagem;
j) A caça nas seguintes situações:

i) Nos terrenos situados entre a linha de água das
albufeiras e a linha de nível de máxima cheia;

ii) Numa faixa de 250 m em redor de instalações turís-
ticas, parques de campismo e povoados, de acordo
com o disposto no Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de
15 de Setembro;

iii) Numa faixa de 250 m em redor dos espaços de
infra-estruturas e equipamento de apoio à utilização
do plano de água;

l) A circulação de veículos motorizados fora dos trilhos e aces-
sos já existentes.

2 — Os passeios e competições desportivas com veículos moto-
rizados ficam sujeitos a licenciamento por parte da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Algarve e demais entidades
competentes e devem realizar-se apenas nas vias destinadas a esse
efeito.

3 — É permitida a construção de caminhos para peões, ciclistas
e cavaleiros, e para a normal actividade florestal, desde que não pos-
suam qualquer tipo de vedação, não constituam obstáculo à livre pas-
sagem das águas e sejam constituídos em pavimento permeável.

Artigo 8.o

Zona reservada

1 — Inserindo-se na zona de protecção, aplica-se à zona reservada
o disposto no artigo anterior.

2 — Na zona reservada é ainda interdita a construção, incluindo
vedações que possam impedir o livre acesso à margem, à excepção de:

a) Infra-estruturas de apoio à utilização do plano de água,
nos termos do presente Regulamento;

b) Conservação de construções existentes, desde que devida-
mente fundamentadas;

c) Conservação de construções existentes que possam vir a
ser destinadas ao turismo de habitação, turismo rural e agro-
-turismo, nos termos do presente Regulamento.

3 — Todas as obras permitidas na zona reservada, de acordo com
o disposto no número anterior, devem verificar os seguintes requisitos:

a) Estar correctamente enquadradas na paisagem;
b) Não contribuir para o aumento da susceptibilidade à erosão;
c) Manter as características arquitectónicas e construtivas

existentes;
d) Não ultrapassar a altura máxima de um piso;
e) Assegurar o cumprimento do disposto no artigo 24.o do

presente Regulamento.

4 — Qualquer obra a realizar na zona reservada carece de parecer
favorável e ou licenciamento da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Algarve e deve cumprir os regimes jurídicos
aplicáveis.

Artigo 9.o

Património arqueológico

1 — A descoberta de quaisquer vestígios arqueológicos na área
abrangida pelo POAB obriga à suspensão imediata dos trabalhos no
local e também à sua imediata comunicação aos organismos com-
petentes, designadamente o Instituto Português de Arqueologia e res-
pectiva autarquia, em conformidade com as disposições legais.

2 — Deve ser previamente comunicada ao Instituto Português de
Arqueologia e às autarquias a realização de quaisquer acções que
impliquem o revolvimento do subsolo.
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CAPÍTULO III

Zonamento da área de intervenção

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 10.o

Zonamento

Tendo em vista o ordenamento das utilizações secundárias da albu-
feira da Bravura e de acordo com o seu uso dominante, são definidas
as seguintes zonas:

a) Plano de água:

i) Zona de protecção da barragem e dos órgãos de segurança
e utilização da albufeira;

ii) Zonas de protecção ambiental;
iii) Zona de utilização condicionada;
iv) Zona de navegação restrita;
v) Zona de utilização livre;

vi) Zona preferencial para recreio balnear;
vii) Zona preferencial de amarração e acostagem;

b) Zona de protecção da albufeira:

i) Zona de respeito da barragem e dos órgãos de segurança
e utilização da albufeira;

ii) Espaços agro-florestais:

Espaços agrícolas;
Espaços florestais de beneficiação;
Espaços florestais de reconversão;
Espaços florestais de arborização;

iii) Espaço preferencial para o recreio e lazer;
iv) Espaço urbano.

SECÇÃO II

Zonamento e actividades no plano de água

Artigo 11.o

Zona de protecção da barragem e dos órgãos de segurança
e utilização da albufeira

1 — A zona de protecção da barragem e dos órgãos de segurança
e utilização da albufeira corresponde à faixa de 150 m que envolve
a barragem e os órgãos de segurança de utilização da albufeira, estando
delimitada na planta de síntese.

2 — Nesta área não são permitidas quaisquer actividades.
3 — É da responsabilidade da entidade exploradora do aprovei-

tamento hidráulico a sinalização e fiscalização desta zona.

Artigo 12.o

Zonas de protecção ambiental

1 — As zonas de protecção ambiental, delimitadas na planta de
síntese, são as zonas nas quais as características biofísicas e a dimensão
do plano de água não permitem a prática de actividades recreativas
e que, pelas suas características, desempenham um importante papel
na prossecução dos objectivos de valorização e conservação da natu-
reza, nomeadamente no estabelecimento, nidificação e reprodução
de fauna ligada ao meio aquático.

2 — Nas zonas de protecção ambiental são interditas as seguintes
actividades:

a) Banhos e outras actividades relacionadas com o recreio
balnear;

b) Actividades náuticas;
c) Competições desportivas;
d) Construção de pontões flutuantes ou embarcadouros para

embarcações de qualquer tipo;
e) Outras actividades susceptíveis de prejudicar a tranquilidade

e as condições de reprodução, alimentação ou abrigo da
fauna selvagem.

3 — Nas zonas de protecção ambiental serão constituídas zonas
de abrigo, nos termos da legislação em vigor.

4 — Estas zonas serão devidamente demarcadas e sinalizadas pela
entidade competente.

Artigo 13.o

Zona de utilização condicionada

1 — A zona de utilização condicionada, delimitada na planta de
síntese, é aquela que está mais frequentemente sujeita às oscilações
do nível de armazenamento de água da albufeira, sendo a sua largura
condicionada por este.

2 — Por razões de segurança, nesta zona as actividades secundárias
são condicionadas pelo nível de armazenamento de água da albufeira.

Artigo 14.o

Zona de navegação restrita

1 — A zona de navegação restrita, delimitada na planta de síntese,
é a zona do plano de água que corresponde a uma faixa de 30 m
ao longo da margem da albufeira, variando consoante o nível de arma-
zenamento na albufeira.

2 — Nesta zona só é permitido navegar a velocidade reduzida,
suficiente apenas para permitir governar a embarcação.

3 — Devem ser assinalados no plano de água, pelas entidades com-
petentes, corredores de acesso das embarcações desde a zona pre-
ferencial de amarração e acostagem até à zona de utilização livre.

Artigo 15.o

Zona de utilização livre

1 — A zona de utilização livre, delimitada na planta de síntese,
corresponde à zona do plano de água localizada fora dos limites da
zona de utilização condicionada, da zona de protecção aos órgãos
de segurança de utilização da albufeira, da zona de navegação restrita
e das zonas de protecção ambiental.

2 — É a zona do plano de água destinada às diversas utilizações,
podendo ser praticadas todas as actividades permitidas nos termos
do artigo 6.o do presente Regulamento, desde que as condições em
presença o possibilitem.

3 — Nesta zona é permitida a realização de competições despor-
tivas, as quais carecem de prévia autorização da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Algarve, nos termos da legis-
lação em vigor.

4 — Pode ser autorizada qualquer competição desportiva que uti-
lize embarcações não motorizadas desde que a competição seja orga-
nizada por federação desportiva, associação ou clube náutico cre-
denciado na modalidade em causa.

5 — Devem ser asseguradas condições para a realização de com-
petições desportivas, nomeadamente limitação de locais, épocas e
duração, de modo a não resultarem inconvenientes para a albufeira
e sua zona de protecção ou para outras actividades principais ou
secundárias.

Artigo 16.o

Zona preferencial para recreio balnear

1 — Esta zona destina-se à prática de actividades balneares e cor-
responde a uma área onde preferencialmente se devem instalar equi-
pamentos de apoio a esta actividade, estando assinalada na planta
de síntese.

2 — A utilização desta área com fins balneares está dependente
de classificação das águas como balneares, nos termos da legislação
em vigor, devendo a sua implementação atender, ainda, às seguintes
condições:

a) Ser devidamente sinalizada e marcada no plano de água,
podendo ter, no máximo, uma extensão de 75 m, medidos
perpendicularmente a terra, que deve ser ajustada durante
a época balnear em função da variação do nível de arma-
zenamento de água da albufeira;

b) Nesta zona são interditas quaisquer actividades incompa-
tíveis ou conflituosas com o recreio balnear, designadamente
a navegação, a pesca, a descarga de efluentes de qualquer
natureza, as captações de água ou quaisquer outras acti-
vidades susceptíveis de degradarem a qualidade da água.

3 — Exceptuam-se do disposto na alínea b) do número anterior
as embarcações de vigilância e socorro e as embarcações tipo «gai-
vota», que podem utilizar esta área para aceder ou partir da margem,
devendo ser sinalizado um corredor próprio para esse efeito.

4 — Em situações onde o plano de água for classificado como
água balnear, é viável a instalação de piscinas fluviais de apoio às
actividades recreativas no plano de água em complementaridade com
apoios na área envolvente. Estas estruturas destinam-se a proporcionar
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condições de segurança para o recreio balnear e devem estar asso-
ciadas a iniciativas que permitam a sua utilização pelo público em
geral.

5 — A instalação de piscinas fluviais está sujeita a autorização da
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve,
nos termos da legislação em vigor.

6 — As actividades de banhos e natação podem ser suspensas ou
limitadas, quer por razões associadas a fenómenos de poluição ou
contaminação das águas da albufeira quer por razões de segurança
dos próprios utentes.

Artigo 17.o

Zona preferencial de amarração e acostagem

1 — A zona preferencial de amarração e acostagem, assinalada
na planta de síntese, destina-se a assegurar as actividades de navegação
no plano de água através da instalação de infra-estruturas de uso
público que permitam o acesso das pessoas às embarcações e destas
ao plano de água.

2 — Nesta zona podem ser criados cais, rampas de varadouro, pon-
tões flutuantes ou embarcadouros de madeira de acordo com a natu-
reza das embarcações e com as oscilações sazonais do nível de arma-
zenamento de água da albufeira.

3 — A instalação das infra-estruturas referidas no número anterior
está sujeita a autorização da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Algarve, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 18.o

Instalação de pontões ou embarcadouros fora da zona preferencial
de amarração e acostagem

1 — É permitida a instalação de pontões ou embarcadouros pri-
vados de apoio à navegação.

2 — Os pontões e embarcadouros são elementos constituídos por
estruturas móveis com sistemas de adaptação à variação de nível de
água, utilizando materiais de boa qualidade e integrados na paisagem
local, não podendo afectar a estabilidade das margens por desmo-
ronamento ou destruição ainda que pontual.

3 — A sua instalação está sujeita a prévio licenciamento da Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, nos
termos da legislação em vigor.

4 — O licenciamento referido no número anterior obedece às
seguintes disposições:

a) Apenas será concedido aos proprietários de terrenos con-
finantes com a cota de expropriação;

b) Apenas pode ser outorgado para uma única embarcação
de recreio a cada proprietário de terreno confinante com
a cota de expropriação onde exista habitação licenciada pela
respectiva câmara municipal;

c) Como excepção da alínea anterior, pode o licenciamento
permitir mais de uma embarcação de recreio se o proprie-
tário do terreno confinante aí desenvolver a actividade de
alojamento turístico.

SECÇÃO III

Zonamento e actividades na zona de protecção da albufeira

Artigo 19.o

Zonas de respeito da barragem e dos órgãos de segurança
e utilização da albufeira

1 — As zonas de respeito da barragem e dos órgãos de segurança
e utilização da albufeira, delimitadas na planta de síntese, corres-
pondem a uma faixa de 50 m que envolve o túnel em carga e a
uma faixa que envolve a linha de água a jusante do paredão da bar-
ragem, delimitada pelas linhas de festo adjacentes, até à altura do
paredão da barragem e a partir deste.

2 — Nestas zonas é interdita a realização de qualquer obra, salvo
aquelas que decorram do funcionamento do empreendimento hidráu-
lico.

3 — É da responsabilidade da entidade exploradora do aprovei-
tamento hidráulico a sinalização e fiscalização destas zonas.

Artigo 20.o

Espaços agro-florestais

1 — Os espaços agro-florestais estão delimitados na planta de sín-
tese e integram as seguintes categorias:

a) Espaços agrícolas, que correspondem aos terrenos de baixa
das ribeiras de Odiáxere, Vagarosa e Corsino;

b) Espaços florestais de beneficiação, que englobam sobreirais
e medronhais naturais, localizados na envolvência do lugar
de Guena, a sul de Corsino e junto à ribeira da Vagarosa
e galerias ripícolas com que confinam, montados de sobro
dispersos e carrascais e povoamentos de pinheiro-manso;

c) Espaços florestais de reconversão, correspondentes às gran-
des superfícies florestais de eucalipto puro ou consociado,
desde que este seja a espécie dominante;

d) Espaços florestais de arborização, que englobam matos e
incultos.

2 — Nos espaços agrícolas que integram a RAN é aplicável a legis-
lação em vigor sobre a matéria, designadamente o Decreto-Lei
n.o 196/89, de 14 de Julho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 274/92,
de 12 de Dezembro, e 278/95, de 25 de Outubro, nos quais devem
ser promovidas as práticas agrícolas conducentes à preservação do
solo e da qualidade da água.

3 — Os espaços florestais de beneficiação correspondentes aos
núcleos de vegetação natural como sobreiral natural, medronhal e
carrascal devem ser protegidos de:

a) Acções destrutivas como o fogo, cortes, colheita de plantas,
pastoreio e actividade agrícola;

b) Efeitos indirectos, como obras de regularização de terreno,
construção de caminhos, armação de terreno para arbori-
zações e outras que impliquem movimentos de terra na área
adjacente a estas formações.

4 — As desmatações a realizar nas áreas descritas no número ante-
rior devem ser feitas em manchas e em muito baixa intensidade.

5 — Nos restantes espaços florestais de beneficiação devem ser
desenvolvidos os trabalhos de manutenção e beneficiação conducentes
a uma correcta gestão e exploração florestal dos povoamentos.

6 — Nas áreas de montado de sobro a beneficiar, e de acordo
com a legislação vigente:

a) Não são permitidas conversões artificiais de qualquer natu-
reza, excepto em situações de manifesta desadequação das
espécies à estação e mediante autorização da autoridade
florestal nacional;

b) Os cortes ou arranques carecem de autorização da auto-
ridade florestal nacional;

c) É proibida a lavoura profunda ou a utilização de outros
meios de mobilização do solo que afectem o sistema radi-
cular ou destruam a respectiva regeneração natural.

7 — Nos espaços florestais de reconversão deve ser promovida a
reconversão dos actuais eucaliptais para povoamentos de espécies mais
adequadas às condições edafo-climáticas do local.

8 — Nos casos de reconversão dos eucaliptais, a remoção dos cepos
com recurso a lâmina frontal é proibida, e a utilização de herbicidas
sistémicos biodegradáveis para a desvitalização das toiças só é per-
mitida com aplicação localizada através de pincelamento.

9 — É proibida a arborização com espécies florestais de rápido
crescimento, se exploradas em revoluções curtas e segundo modelos
de silvicultura intensiva desadequados à região, e a plantação de espé-
cies infestantes, nomeadamente as do género Acacia spp. e Hakea
sp., ao abrigo do Decreto-Lei n.o 565/99, de 21 de Dezembro.

10 — As espécies preferenciais para a arborização em toda a zona
de protecção da albufeira são: sobreiro (Quercus suber), pinheiro-
-manso (Pinus pinea), medronheiro (Arbutus unedo), zambujeiro (Olea
europaea, var. sylvestris), pinheiro-bravo (Pinus pinaster), pinheiro-de-
-Alepo (Pinus halepensis), freixo (Fraxinus angustifolia), amieiro (Alnus
glutinosa), plátano (Platanus hybrida), salgueiros (Salix spp.), Grevillea
robusta, Gleditsia triacanthos, ciprestes (Cupressus spp.) e casuarinas
(Casuarina spp.).

11 — As mobilizações de solo devem orientar-se pelo princípio
da mobilização mínima.

12 — A mobilização do solo em terraços ou banquetas é proibida
em toda a zona de protecção da albufeira, excepto no caso dos espaços
florestais de reconversão onde esse tipo de mobilização já se encontre
presente, devendo nestes casos a intervenção limitar-se a rectificar
pontualmente os terraços preexistentes.

13 — Deve ser promovida a instalação e garantida a conservação
de corredores ecológicos ao longo das linhas de água principais, de
largura variável entre 20 m e 50 m, consoante as situações concretas
do projecto, constituídos pela vegetação ripícola natural.

14 — É proibida a mobilização mecanizada do solo a menos de
30 m das linhas de água principais, sendo obrigatória a estabilização
dos taludes com espécies anuais, nomeadamente com consociações
de gramíneas e leguminosas.

15 — Nos termos do Decreto Regulamentar n.o 55/81, de 18 de
Dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 67/85, de 22 de
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Outubro, as manchas contínuas de uma só espécie não podem exceder
100 ha, devendo essas manchas ser cantonadas por faixas de folhosas
mais resistentes ao fogo.

16 — É obrigatória a instalação de faixas de folhosas mais resis-
tentes ao fogo ao longo dos caminhos florestais da área do presente
Plano, sempre que as condições o permitam.

17 — Todos os cortes ou arranques de árvores prematuros em
povoamentos florestais regem-se pelo Decreto-Lei n.o 173/88, de 17
de Maio, carecendo de autorização da autoridade florestal nacional.

18 — Os cortes finais, desbastes e cortes extraordinários ficam
sujeitos a declaração, perante a autoridade florestal nacional, por
parte dos produtores florestais, segundo o Decreto-Lei n.o 174/88,
de 17 de Maio.

19 — As restrições à alteração do uso do solo após incêndio flo-
restal regem-se segundo a legislação em vigor, nomeadamente pelo
Decreto-Lei n.o 139/88, de 22 de Abril, pelo Decreto-Lei n.o 180/89,
de 30 de Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 327/90, de 22 de Outubro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 54/91, de 8 de Agosto,
e pelo Decreto-Lei n.o 34/99, de 5 de Fevereiro.

20 — Nos espaços agro-florestais que integram a Reserva Ecológica
Nacional é aplicável a legislação em vigor sobre a matéria.

Artigo 21.o

Espaço preferencial para o recreio e lazer

1 — O espaço preferencial para o recreio e lazer, delimitado na
planta de síntese, define-se como o espaço terrestre com maior poten-
cialidade para a instalação de equipamentos de apoio às actividades
associadas à utilização do plano de água, sem prejuízo da utilização
de outros espaços para o mesmo fim.

2 — Este espaço deve funcionar como uma unidade onde todos
os usos estejam articulados e ligados entre si, devendo para tal ser
objecto de um projecto de execução que equacione a globalidade
do espaço e dos usos.

3 — Neste espaço podem localizar-se:

a) Na zona reservada, os apoios directos à actividade balnear
e à navegação e os acessos pedonais;

b) Fora da zona reservada, os equipamentos complementares
e o estacionamento.

4 — Compete à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Algarve e ao Instituto da Água definir as regras relativas
à instalação na zona terrestre dos apoios, equipamentos, acessos e
estacionamento referidos no número anterior.

5 — Para uso dos utentes desta zona, os equipamentos mencio-
nados na alínea b) do n.o 3 do presente artigo devem dispor de:

a) Instalações sanitárias e balneários, com uma área máxima
de implantação de 40 m2;

b) Posto de primeiros socorros com uma área máxima de
implantação de 6 m2;

c) Equipamentos de salvamento;
d) Armazéns de recolha e manutenção de apoio às actividades

de navegação com uma área máxima de implantação de
15 m2;

e) Mobiliário urbano e abastecimento de água, dimensionados
de acordo com o projecto;

f) Comunicações de emergência.

6 — Pode ainda ser considerada a instalação de estabelecimentos
de restauração e bebidas como equipamentos complementares às acti-
vidades exercidas no espaço preferencial para o recreio e lazer, com
uma volumetria máxima de 1 piso e área máxima de 200 m2 e sujeita
às disposições constantes na legislação em vigor.

7 — A entidade responsável pela instalação e exploração dos apoios
e equipamentos mencionados no n.o 3 do presente artigo fica sujeita
ao cumprimento das seguintes obrigações:

a) Afixação, em locais bem visíveis dos editais relativos a assun-
tos de interesse para os utentes deste espaço, nomeadamente
os resultados das análises da qualidade da água;

b) Ter ao serviço o pessoal necessário e devidamente habilitado
a prestar serviço de assistência a banhistas, durante a época
balnear;

c) Comunicar às entidades competentes, nomeadamente as
câmaras municipais e a Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Algarve, qualquer alteração na qua-
lidade do ambiente ou qualquer infracção ao presente
Regulamento;

d) Manter limpa a área concessionada para as actividades de
recreio.

8 — No espaço preferencial para o recreio e lazer deve também
estar disponível informação actualizada sobre as características da
zona de banhos, actividades permitidas e interditas, serviços existentes
e recomendações para uma melhor utilização do espaço.

9 — As infra-estruturas de abastecimento de água e energia, assim
como o tratamento de esgotos, ficarão a cargo da entidade promotora
e devem dar cumprimento ao disposto no artigo 24.o do presente
Regulamento.

Artigo 22.o

Espaço urbano

1 — O espaço urbano engloba o povoado de Corsino e encontra-se
delimitado na planta de síntese, correspondendo à delimitação do
Plano Director Municipal de Monchique.

2 — A área a que corresponde o espaço urbano de Corsino deve
ser objecto de plano de pormenor a promover pela Câmara Municipal
de Monchique.

3 — Até à aprovação do plano de pormenor referido no número
anterior vigoram as disposições constantes no Plano Director Muni-
cipal de Monchique, ratificado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 4/94, de 19 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelas
Resoluções do Conselho de Ministros n.os 16/96, de 26 de Fevereiro,
e 106/99, de 22 de Setembro, pela declaração de rectificação
n.o 17-G/99, de 30 de Outubro, e pela deliberação da Assembleia
Municipal de 28 de Setembro de 2001, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 84, de 10 de Abril de 2002.

4 — As águas residuais devem ter tratamento adequado, face à
sensibilidade e condicionantes da zona de protecção da albufeira,
e de acordo com o artigo 24.o do presente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Normas de edificabilidade, construção
e saneamento básico

Artigo 23.o

Normas de edificabilidade e construção

1 — A construção na zona de protecção da albufeira rege-se pelo
disposto no presente artigo.

2 — A construção de estabelecimentos hoteleiros na zona de pro-
tecção da albufeira obedece às seguintes disposições:

a) Índice de implantação máxima — 0,04;
b) Índice de construção máxima — 0,1;
c) Índice de impermeabilização máxima — 0,07;
d) Número máximo de pisos — 2.

3 — Admitem-se construções de apoio à actividade agrícola ou
florestal na zona de protecção da albufeira, desde que satisfaçam
as seguintes disposições:

a) Número máximo de pisos — 1;
b) Superfície máxima de pavimento — 100 m2;
c) Nos casos em que a construção já exceda o máximo per-

mitido, não é possível o aumento da área.

4 — O licenciamento municipal das obras de conservação, alteração
e ampliação das construções existentes na zona de protecção da albu-
feira deve garantir uma correcta integração na paisagem e o respeito
pela arquitectura e materiais tradicionais, não sendo permitida a uti-
lização de materiais reflectores em fachadas e coberturas, tais como
aço, zinco, azulejo ou telha vidrada.

5 — Para as obras referidas no n.o 4 do presente artigo, estabe-
lecem-se os seguintes índices urbanísticos:

a) Para edifícios destinados a estabelecimentos hoteleiros,
turismo rural, hotéis rurais, agro-turismo ou turismo de
habitação:

i) Não seja ultrapassado o máximo de dois pisos ou
7 m de cércea;

ii) Sejam mantidas as características arquitectónicas e
construtivas existentes;

iii) No caso de ampliações o aumento da superfície
do 1.o piso ou rés-do-chão não deve exceder os
250 m2 de implantação e o 2.o piso 60 % da área
do 1.o piso ou rés-do-chão;

b) Para edifícios destinados a habitação:

i) Não seja ultrapassado o máximo de dois pisos ou
7 m de cércea;
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ii) Sejam mantidas as características arquitectónicas e
construtivas existentes;

iii) No caso de ampliações a área de construção não
deve exceder 300 m2, nos casos de dois pisos, e
o 2.o piso ou o 1.o andar não deve ultrapassar 60 %
do 1.o piso ou rés-do-chão, respectivamente;

iv) No caso de se pretender um armazém como apoio
à actividade do requerente, este não deve ser supe-
rior a 50 m2 nem afastar-se da habitação mais de
20 m;

v) Nos casos de armazéns existentes com área superior,
não podem ser aumentados;

vi) As garagens devem ser contíguas à habitação. Nos
casos de impossibilidade, não devem afastar-se mais
de 10 m destas;

c) Para edifícios destinados a comércio e serviços:

i) Apenas é permitido um piso;
ii) Sejam mantidas as características arquitectónicas e

construtivas existentes;
iii) A superfície de pavimento pode ser acrescida, desde

que o total não exceda 50 m2;
iv) No caso de o edifício já possuir área superior, não

pode ser aumentado.

6 — No caso de obras de ampliação, o respectivo projecto deve
justificar devidamente a dimensão da mesma, tendo em conta a área
já construída.

7 — As infra-estruturas de acesso, abastecimento de água e energia,
assim como o tratamento de esgotos ficarão a cargo da entidade
promotora.

8 — As soluções de saneamento básico devem demonstrar e garan-
tir que não há qualquer risco de poluição das águas da albufeira
e dar cumprimento ao artigo 24.o do presente Regulamento.

9 — É obrigatória a arborização e tratamento paisagístico ade-
quado nas áreas envolventes de novas construções, de acordo com
o projecto realizado para o efeito, visando o enquadramento pai-
sagístico, a estabilização de terras e a redução de impactes visuais
negativos.

10 — As propostas de utilização não agrícola das áreas afectas
à RAN estão sujeitas a parecer da Comissão Regional da Reserva
Agrícola do Algarve.

11 — Desde que seja demonstrado pelo titular que não dispõe
de alternativa podem, excepcionalmente, e salvaguardadas as con-
dicionantes legais, ser autorizadas novas construções para habitação
desde que daí não resultem derrogações ao presente Regulamento,
desde que satisfaçam as seguintes disposições:

a) Não seja ultrapassado o máximo de dois pisos ou 7 m de
cércea;

b) Sejam mantidas as características arquitectónicas e cons-
trutivas da zona;

c) A área de construção não deve exceder 300 m2, nos casos
de dois pisos, e o 2.o piso ou o 1.o andar não deve ultrapassar
60 % do 1.o piso ou rés-do-chão;

d) As garagens devem ser contíguas à habitação. Nos casos
de impossibilidade, não devem afastar-se mais de 10 m
destas;

e) Sejam tidos em consideração os n.os 7, 8 e 9 do presente
artigo.

Artigo 24.o

Saneamento básico

1 — A rejeição de águas residuais resultantes de todas as explo-
rações de suinicultura tem obrigatoriamente de seguir as normas de
descarga constantes da Portaria n.o 810/90, de 10 de Setembro.

2 — As águas residuais domésticas produzidas pelas edificações
instaladas ou a instalar devem ser recolhidas pelo sistema de sanea-
mento municipal mais próximo ou devem ser recolhidas e tratadas
em sistema autónomo. As águas residuais domésticas não podem,
em caso algum, ser lançadas, ainda que previamente tratadas, na
albufeira.

3 — É interdito o uso de tintas anti-vegetativas que apresentem
na sua composição compostos poluentes (TBT).

4 — A rejeição de águas residuais na água ou no solo carece,
nomeadamente, nos termos do Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Feve-

reiro, de prévio licenciamento da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Algarve, constituindo esta licença condição
de validade do licenciamento municipal de obras particulares.

Artigo 25.o

Electricidade e água

1 — A rede eléctrica deve privilegiar o abastecimento mediante
a implantação de cabos subterrâneos.

2 — O abastecimento domiciliário de água deve recorrer, sempre
que seja tecnicamente possível, às redes e não às captações de carácter
particular.

Artigo 26.o

Rede viária, estacionamento e acessos

1 — A abertura de novas estradas e caminhos, ou a alteração das
vias existentes, fica sujeita a decisão ou parecer da respectiva câmara
municipal.

2 — Na construção e manutenção da rede viária e dos parques
de estacionamento deve ser evitada a utilização de materiais betu-
minosos, sendo esta disposição de cumprimento obrigatório na zona
reservada dos 50 m.

3 — Os acessos ao plano de água a autorizar pela câmara municipal
e, quando localizados na zona reservada, pela Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Algarve devem obedecer
aos seguintes requisitos:

a) As vias destinadas ao acesso viário de apoio às actividades
náuticas e os caminhos de peões devem ser realizados em
pavimento permeável;

b) As escadas e rampas de acesso pedonal ao plano de água
devem, pela sua dimensão, concepção e material usado na
sua execução, integrar-se correctamente na envolvente, evi-
tando agressões à paisagem.

CAPÍTULO V

Outras disposições

Artigo 27.o

Percursos

1 — Podem ser estabelecidos percursos pedestres, equestres ou
para bicicleta, de pequena e grande rota em toda a zona de protecção
da albufeira.

2 — Os percursos referidos no número anterior serão reconhecidos
pelas Câmaras Municipais respectivas, em colaboração com as asso-
ciações desportivas apoiantes das modalidades referidas no número
anterior.

3 — São identificados percursos preferenciais na planta de síntese
anexa ao presente Regulamento, sem prejuízo da utilização de outros
percursos para o mesmo fim.

Artigo 28.o

Estadas

1 — As zonas de estada foram marcadas tendo em conta às vistas
panorâmicas e a integração no espaço envolvente, de modo a equilibrar
e dispersar a procura por parte dos utilizadores, permitindo ainda
o usufruto de vistas panorâmicas complementares sobre o plano de
água.

2 — São assinalados dois tipos de estadas na planta de síntese,
anexa ao presente Regulamento:

a) Estada de acesso pedonal;
b) Estada de acesso automóvel.

3 — As estadas de acesso automóvel devem ter obrigatoriamente
infra-estruturas mínimas de apoio como acesso e estacionamento,
abastecimento de água, instalações sanitárias e mobiliário urbano.

Artigo 29.o

Turismo

1 — Na zona de protecção da albufeira podem ser instalados
núcleos para empreendimentos de turismo no espaço rural e esta-
belecimentos hoteleiros, num total máximo de 100 camas, regidos
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pela legislação em vigor, sem prejuízo da área afecta à Reserva Eco-
lógica Nacional, sujeita à legislação vigente, e do disposto no presente
Regulamento.

2 — Cada um dos núcleos mencionados no n.o 1 do presente artigo
não pode exceder um máximo de 50 camas.

Artigo 30.o

Publicidade

1 — Sem prejuízo do disposto na lei, compete às câmaras muni-
cipais pronunciarem-se sobre a localização, na área de intervenção
do POAB, de elementos fixos ou provisórios destinados à afixação
e suporte de publicidade.

2 — Esta localização não é autorizada sempre que se considere
lesiva dos valores naturais, paisagísticos e patrimoniais da área.

Artigo 31.o

Sinalização e informação

As autarquias locais devem promover, em articulação com a Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve e o
Instituto da Água, o estabelecimento da sinalização indicativa e infor-
mativa necessária à prossecução dos objectivos do Plano.

Artigo 32.o

Utilizações do domínio hídrico

Sem prejuízo das demais autorizações exigíveis nos termos da legis-
lação em vigor, as utilizações do domínio hídrico estão sujeitas a

autorização da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Algarve, em conformidade com o Decreto-Lei n.o 46/94, de
22 de Fevereiro.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 33.o

Fiscalização

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras enti-
dades, compete à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Algarve e às autarquias locais a fiscalização das normas
constantes do presente Regulamento.

Artigo 34.o

Entrada em vigor

O POAB entra em vigor no dia seguinte ao da data da sua
publicação.

Artigo 35.o

Revisão

O POAB deve ser revisto no prazo de 10 anos, contado a partir
da sua entrada em vigor.
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Declaração de Rectificação n.o 48/2004

Segundo comunicação do Ministério das Finanças,
a Portaria n.o 377/2004, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 88, de 14 de Abril de 2004, cujo
original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral,
saiu com a seguinte inexactidão, que assim se rectifica:

No n.o 4.o, onde se lê «é aplicável às que devam ser
apresentadas a partir de 1 de Maio de 2004.» deve ler-se
«é aplicável às que venham a ser apresentadas a partir
de 1 de Maio de 2004.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 4 de Junho de 2004. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 49/2004

Segundo comunicação do Ministério das Finanças,
a Portaria n.o 378/2004, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 88, de 14 de Abril de 2004, cujo
original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral,
saiu com a seguinte inexactidão, que assim se rectifica:

No n.o 4.o, onde se lê «é aplicável às que devam ser
apresentadas a partir de 1 de Maio de 2004.» deve

ler-se «é aplicável às que venham a ser apresentadas
a partir de 1 de Maio de 2004.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 4 de Junho de 2004. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 629/2004

de 12 de Junho

O artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 304/2003, de 9 de
Dezembro, diploma que estabelece o regime jurídico
de acesso e de exercício da actividade de promoção
e organização de campos de férias, determina que as
entidades organizadoras devem celebrar um contrato
de seguro que cubra acidentes pessoais dos participan-
tes, com valor mínimo e âmbito de cobertura fixados
por portaria conjunta a emitir pelos membros do
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Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da
juventude.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei

n.o 304/2003, de 9 de Dezembro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e Adjunto do Primeiro-Ministro, o seguinte:
1.o As entidades organizadoras de campos de férias

devem celebrar um contrato de seguro de acidentes pes-
soais, de grupo, com as seguintes coberturas mínimas:

a) Morte, para participantes com idade igual ou
superior a 14 anos;

b) Invalidez permanente;
c) Despesas de tratamento;
d) Despesas de funeral.

2.o O contrato de seguro deve garantir os seguintes
montantes mínimos de capital por participante inscrito
no campo de férias:

a) Morte — 80 vezes o salário mínimo nacional
mais elevado;

b) Invalidez permanente:

i) Invalidez permanente absoluta — 80 vezes
o salário mínimo nacional mais elevado;

ii) Invalidez permanente parcial — 80 vezes
o salário mínimo nacional mais elevado,
ponderado pelo grau de incapacidade
parcial fixado;

c) Despesas de tratamento — 10 vezes o salário
mínimo nacional mais elevado;

d) Despesas com substituição e reparação de pró-
teses e ortóteses existentes — máximo de 7,5%
do valor das despesas de tratamento referidas
na alínea anterior;

e) Despesas de funeral — 8 vezes o salário mínimo
nacional mais elevado.

3.o O contrato de seguro pode excluir acidentes que
decorram de:

a) Acções ou omissões da pessoa segura quando
esta apresentar taxa de alcoolémia superior a
0,5 g por litro, e se estiver sob a influência de
estupefacientes e medicamentos fora de pres-
crição médica, substâncias psicotrópicas ou pro-
dutos de efeito análogo;

b) Suicídio ou tentativa de suicídio da pessoa
segura, assim como acidente que decorra de
acções praticadas pela pessoa segura sobre si
própria;

c) Todas as situações do foro patológico, como aci-
dentes vasculares cerebrais e acidentes cardio-
vasculares;

d) Prática de actos criminosos por parte da pessoa
segura;

e) Cataclismos da natureza, tais como ventos cicló-
nicos, terramotos, maremotos e outros fenóme-
nos análogos nos seus efeitos e, ainda, acção
de raio;

f) Greves, distúrbios laborais, tumultos e ou alte-
ração da ordem pública, actos de terrorismo,
sabotagem, insurreição, revolução, guerra civil,
invasão e guerra contra país estrangeiro (decla-
rada ou não) e hostilidades entre nações estran-
geiras (quer haja ou não declaração de guerra)

ou actos bélicos provenientes directa ou indi-
rectamente dessas hostilidades;

g) Explosão ou quaisquer outros fenómenos directa
ou indirectamente relacionados com a desinte-
gração ou fusão de núcleos de átomos, bem como
os efeitos da contaminação radioactiva;

h) Prática de alpinismo, artes marciais, boxe, caça
submarina, desportos de Inverno, motonáutica,
motorismo, pára-quedismo, parapente, asa
delta, ultra-leves, tauromaquia e outros despor-
tos e actividades análogos na sua perigosidade,
tais como bungee jumping, canooing, escalada,
espeleologia, kite surf, montanhismo, rafting,
rappel, rugby, esqui náutico, slide, surf, body
board, wind surf, utilização de veículos moto-
rizados de duas ou três rodas e motoquatro
(ATV).

4.o O contrato de seguro pode, ainda, excluir as con-
sequências de sinistros que se traduzam em:

a) Perturbações do foro psíquico;
b) Síndrome da imunodeficiência adquirida (sida)

e suas consequências;
c) Danos causados por acidentes ocorridos com

meios de transporte que, nos termos da lei,
devam ser objecto de seguro obrigatório de res-
ponsabilidade civil.

5.o O contrato de seguro pode prever o direito de
regresso da empresa de seguros, designadamente em
relação ao tomador de seguro, quando:

a) Na ocorrência do acidente, os participantes não
se encontravam acompanhados por um ele-
mento do pessoal técnico do tomador de seguro;

b) Na ocorrência do acidente, o número de moni-
tores por participante for inferior ao legalmente
previsto;

c) Este não possua as licenças legalmente exigidas,
quer em relação ao exercício da actividade, quer
em relação às instalações ou aos equipamentos
utilizados;

d) O acidente resulte de acções praticadas sobre
a pessoa segura pelo tomador de seguro ou pelas
pessoas pelas quais este último seja civilmente
responsável.

6.o O contrato de seguro pode prever o direito de
sub-rogação da empresa de seguros em todos os direitos
da pessoa segura em relação a terceiros responsáveis
pelo acidente, até à concorrência da quantia indem-
nizada no âmbito das coberturas previstas nas alíneas c)
e d) do n.o 1.o

7.o O contrato de seguro obrigatório apenas produz
efeitos em relação a eventos ocorridos em Portugal con-
tinental e nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira.

8.o A presente portaria entra em vigor no dia ime-
diatamente seguinte ao da sua publicação.

Em 25 de Maio de 2004.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria
Manuela Dias Ferreira Leite. — O Ministro Adjunto do
Primeiro-Ministro, José Luís Fazenda Arnaut Duarte.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 630/2004
de 12 de Junho

Pela Portaria n.o 676/92, de 9 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 502/97, de 21 de Julho, foi concessionada
ao Clube de Caçadores do Louriçal a zona de caça asso-
ciativa da freguesia do Louriçal (processo n.o 1000-DGF),
situada no município de Pombal, válida até 9 de Julho
de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ainda de acordo
com o disposto na alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, alterada pela Portaria
n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da freguesia do Louriçal (processo n.o 1000-DGF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
do Louriçal, município de Pombal, com uma área de
1888 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 10 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 20 de Maio de 2004.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESCAS E DAS CIDADES, ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 631/2004
de 12 de Junho

Pela Portaria n.o 41/2002, de 10 de Janeiro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Costa Alen-
tejana a zona de caça associativa da Longueira (processo
n.o 2685-DGF), situada no município de Odemira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com uma
área de 98,40 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o, na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 41/2002, de 10 de Janeiro, os prédios
rústicos denominados «Zambujeira Nova», «Monte da
Vinha» e «Botico», situados na freguesia de Salvador,

município de Odemira, com uma área de 98,40 ha,
ficando a mesma com uma área total de 1368 ha, con-
forme planta anexa à presente portaria e que dela faz
parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 16 de Abril de 2004. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Joaquim Paulo Taveira de Sousa, Secretário de Estado
do Ordenamento do Território, em 17 de Maio de 2004.

Portaria n.o 632/2004

de 12 de Junho

Pela Portaria n.o 722-Q1/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Lajeosa da
Raia a zona de caça associativa da Gulvicha (processo
n.o 1238-DGF), situada no município do Sabugal, válida
até 15 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 33.o, no n.o 8 do artigo 44.o, em arti-
culação com o disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 36.o, e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
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de Gulvicha (processo n.o 1238-DGF), abragendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Lajeosa da Raia,
município do Sabugal, com a área de 575 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, que exprime uma redução da área conces-
sionada de 72 ha.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas alterações de condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório de áreas protegidas ou obtidos dados científicos
que comprovem a incompatibilidade com a actividade
cinegética, até um máximo de 10% da área total da
zona de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Abril de 2004. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Joaquim Paulo Taveira de Sousa, Secretário de Estado
do Ordenamento do Território, em 17 de Maio de 2004.

BANCO DE PORTUGAL

Declaração de Rectificação n.o 50/2004

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 129, de 2 de Junho de 2004,
dá-se por nulo e sem efeito o Aviso n.o 109/2004, do
Banco de Portugal.

Lisboa, 3 de Junho de 2004. — O Chefe de Gabinete,
Paulo Amorim.

Aviso do Banco de Portugal n.o 2/2004

A Directiva n.o 2004/69/CE, da Comissão, de 27 de
Abril, publicada no Jornal Oficial da União Europeia,
de 28 de Abril de 2004, modificou a relação dos bancos
multilaterais de desenvolvimento, para efeitos de pon-
deração de riscos para cálculo do rácio de solvabilidade,
aditando à lista em causa a Agência Multilateral de
Garantia dos Investimentos.

O Banco de Portugal, no uso da competência que
lhe é conferida pela alínea a) do artigo 99.o do Regime
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-
ceiras, determina o seguinte:

1.o O n.o 5 da parte I do anexo ao aviso n.o 1/93,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de
Junho de 1993, passa a ter a seguinte redacção:

«5 — Para efeitos do presente anexo, entende-se por:
[ . . . ]
‘Bancos multilaterais de desenvolvimento’ o Banco

Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento
(Banco Mundial), a Sociedade Financeira Internacional,
o Banco Europeu para a Reconstrução e Desenvolvi-
mento, o Banco Inter-Americano de Desenvolvimento,
o Banco Asiático de Desenvolvimento, o Banco Africano
de Desenvolvimento, o Fundo de Desenvolvimento
Social do Conselho da Europa, o Banco Nórdico de
Investimento, o Banco de Desenvolvimento das Caraí-
bas, o Fundo Europeu de Investimento, a Sociedade
Interamericana de Investimento e a Agência Multila-
teral de Garantia dos Investimentos.»

2.o O presente aviso entra imediatamente em vigor.

Lisboa, 24 de Maio de 2004. — O Governador, Vítor
Constâncio.
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Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 0,70

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dre.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


